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Según Soto A. "por jur isdicción internacional puede entenderse la 
distr ibución de competencias entre casos iusprivatistas internacio­ 
nales", y a decir de Boggiano es el poder de los jueces para decid ir  
estos casos. 

Una vez resuelta la jur isdiccional  internacional de los tr ibuna­ 
les, la competencia internacional ,  se determina de acuerdo con 
las reglas de competencias internas las contenidas en el caso de 
nuestro país, en el Código Procesal de la Nación y de en los de las 
provincias. 

El articulo 2601 del Código Civi l  y Comercial de la Nación esta­ 
blece cuales son las fuentes de jur isdicción internacional para los 
jueces argentinos. 

La regla en materia de jur isdicción es que existe un carácter l imi­  
tativo de la jur isdicción internacional de los tr ibunales argentinos, 
según expl ica Boggiano en consideración a los fal los de la Corte 
Suprema al respecto, por ejemplo en "Marciano Mal ina v. Morton 
(fal los7:267)-"( .. . ) es un pr inc ip io de derecho internacional que los 
tr ibunales de un Estado solo ejercen jur isdicción directamente so­ 
bre las personas y cosas que se encuentren en su territorio porque 
fuera de él carecen de poder para hacer cump l i r  sus decisiones. 

En cambio, las normas de jur isdicción interna nacional  argentina 
son l imitativas porque el Estado argentino coexiste con otros esta­ 
dos extranjeros, y estos también tienen jur isdicción.  Este l ímite de 
jur isdicción propia viene impuesto por probabi l idades de reconoci­ 
miento y ejecución de las sentencias nacionales en países extran­ 
jeros. En suma, el pr incipio de efectividad de las decisiones l imita 
la jur isdicción de los Estados Nacionales, según Boggiano. 

Se podría decir que la jur isdicción del foro para decid ir  un caso in­ 
ternacional se funda en las relaciones o contacto con nuestro país. 
Estos contactos pueden derivar de las relaciones de las partes en 
el foro, como por ejemplo, el domici l io del demandado. Los con­ 
tactos con el foro pueden están determinados por lugares donde 
se cumplen los contratos o donde se comete un hecho ilícito o se 
sufre un daño.  El contacto puede ser por otro lado objetivo, como 
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por ejemplo, el lugar de situación de bienes inmuebles .  El ú lt imo 
criterio es la posib i l idad de reconocimiento de la sentencia, según 
expl ica López Herrera. 

Estos pr incip ios deben complementarse con el art.20 de la Cons­ 
titución Nacional  que establece que los extranjeros gozan de los 
mismos derechos que los habitantes de la Nación.  Asimismo el art. 
261 O del Código Civi l  y Comercial de la Nación ratifica la igua ldad 
de trato para los ciudadanos y residentes permanentes en el ex­ 
tranjero que gozan el l ibre acceso a la jur isdicción para la defensa 
de sus derechos e intereses. 

En consideración a la importancia que radica el aná l is is  de la ju­ 
r isdicción internacional en el contexto mundia l ,  y como objeto de 
aná l is is  del Derecho Internacional Privado, se trabajo esta temá­ 
tica a través del cine, tomando un documental que ha generado 
un cambio de paradigma en los tr ibunales extranjeros atento la 
envergadura del daño ambiental que había ocasionado en territo­ 
rio ecuatoriano , pero que trascendió cualqu ier  frontera geográfica 
s ino también tr ibunal ic ia en lo que respecta la lucha por obtener 
justic ia :  Y que ha l legado también en nuestro país el reclamo de la 
jur isdicción argentina a fin de l levar adelante el cumpl imiento de la 
sentencia extranjera. 

El documental que se ha anal izado es el de la causa jud ic ia l  Texa­ 
co-Chevron: "Crudo: el precio del petróleo". 

La Litigación Internacional del Caso Texaco - Chevrón 

En el mencionado documental se aborda el planteo de una class 
action contra Texaco en Estados Unidos en el año 1993 ,  y que di­ 
cha demanda fue heredado por Chevron en el año 2001 .  

Las class actions en los Estados Un idos son aque l las acciones 
que reúnen todas las demandas de un elevado número de deman­ 
dantes frente al  mismo demandado o demandados, cuando todas 
las demandas tienen, en esencia, el mismo contenido; ahora bien, 
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l a  d e n o m i n a c i ó n  v i e n e  d e  l a  p e r t e n e n c i a  de t o d o s  l o s  actores a " u n  
g r u p o " ,  u n a  m i s m a  r e g i ó n ,  l o  q u e  p o s i b i l i t a  q u e  a l g u n o s  m i e m b r o s  
d e  l a  c l a s e  p u e d e n  s e r  i n d e t e r m i n a d o s  y, p o r  lo t a n t o ,  no e s t a r  i d e n ­  
t i fi c a d o s .  Su v i g e n c i a  se d a  en e l  c o m m o n  law, b á s i c a m e n t e  en l o s  
E s t a d o s  U n i d o s ,  e l  D e r e c h o  i n g l é s  y  en z o n a s  de C a n a d á .  

El i n i c i o  d e  la h i s t o r i a  data de 1 9 6 4 ,  bajo l a  d i c t a d u r a  de u n a  J u n t a  
M i l i t a r ,  el g o b i e r n o  d e  E c u a d o r  entregó en c o n c e s i ó n  a  l a  petrolera 
T e x a c o - G u l f  el o r i e n t e  e c u a t o r i a n o .  En los tres p r i m e r o s  a ñ o s ,  Texa­ 
co e x p l o r ó  l a  p r o v i n c i a  de S u c u m b í a s ,  en l a  A m a z o n í a  norte de Ecua­ 
dor. R e a l i z ó  c i e n t o s  de p e r f o r a c i o n e s  y  construyó e n o r m e s  p i l e t a s ,  
a l  a i r e  l i b r e ,  con r e s i d u o s  tóxicos. Y explotó el petróleo hasta 1 9 9 0 ,  
c u a n d o  a b a n d o n ó  E c u a d o r  y  dejó 4 8 0 . 0 0 0  hectáreas c o n t a m i n a d a s .  

En 1 9 9 3 ,  u n  g r u p o  de a f e c t a d o s  e c u a t o r i a n o s  d e n u n c i ó  a  Texaco 
en N u e v a  York p o r  c o n t a m i n a c i ó n  y  a f e c c i o n e s  a  l a  s a l u d .  El 1 6  d e  
mayo d e  1 9 9 4 ,  se c o n f o r m ó  el Frente d e  D e f e n s a  d e  l a  A m a z o n í a ,  
q u e  r e p r e s e n t a  a  l o s  3 0  m i l  afectados p o r  Texaco. 

La C o r t e  d e  A p e l a c i o n e s  de N u e v a  York e n v i ó  e l  c a s o  a  l a  j u s t i c i a  
e c u a t o r i a n a ,  a  p e d i d o  d e  C h e v r o n ,  con l a  c o n d i c i ó n  d e  q u e  l a  petro­ 
l e r a  acate l a  d e c i s i ó n  d e l  t r i b u n a l  de E c u a d o r .  

En febrero d e  2 0 1  O, m i e n t r a s  l a  c a u s a  j u d i c i a l  c o n t i n u a b a  y  se 
a c u m u l a b a n  p r u e b a s  y  t e s t i m o n i o s  c o n t r a  Chevron-Texaco, l a  m u l ­  
t i n a c i o n a l  a c u s ó  (  con l a  Ley F e d e r a l  de E s t a d o s  U n i d o s  p a r a  e l  C r i ­  
m e n  O r g a n i z a d o )  a  l o s  d e m a n d a n t e s  (en s u  mayoría i n d í g e n a s  y  
c a m p e s i n o s )  de s e r  u n a  " a s o c i a c i ó n  c r i m i n a l "  q u e  t e n í a  l a  i n t e n ­  
c i ó n  d e  e x t o r s i o n a r  a  l a  p e t r o l e r a .  

El e x p e d i e n t e  j u d i c i a l  c o n t a b a  ya c o n  2 3 0 . 0 0 0  p á g i n a s ,  1 0 6  infor­ 
m e s  p e r i c i a l e s  (60 d e  e l l o s  p a g o s  p o r  l a  p e t r o l e r a ) ,  8 0 . 0 0 0  r e s u l t a ­  
d o s  q u í m i c o s  de l a s  m u e s t r a s  de s u e l o s  y  a g u a s .  El j u e z  i n s p e c c i o ­  
n ó  l o s  d a ñ o s  c a u s a d o s  en 54 s i t i o s  o p e r a d o s  p o r  C h e v r o n .  

En febrero d e  2 0 1 1 ,  l a  J u s t i c i a  d e  p r i m e r a  i n s t a n c i a  e n c o n t r ó  a  
C h e v r ó n  c u l p a b l e  d e  c o n t a m i n a c i ó n  y  l a  c o n d e n ó  a  p a g a r  8 , 6  m i l  
m i l l o n e s  d e  d ó l a r e s  p a r a  r e m e d i a r  l a s  z o n a s  c o n t a m i n a d a s .  S e n ­  
t e n c i a ,  y  cifra, h i s t ó r i c a s  a  n i v e l  m u n d i a l .  

En e n e r o  de 2 0 1 2 ,  ya en s e g u n d a  i n s t a n c i a ,  el t r i b u n a l  e c u a t o r i a n o  
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c o n fi r m ó  l a  s e n t e n c i a .  Y  e x i g i ó  q u e  C h e v r o n  p i d i e r a  d i s c u l p a s  p ú b l i ­  
c a s  a  l o s  a f e c t a d o s .  En c a s o  d e  n e g a r s e ,  e s t i p u l ó  q u e  se d u p l i c a b a  
e l  m o n t o  ( 1 7 , 2  m i l  m i l l o n e s  de d ó l a r e s ) .  

C h e v r o n  retiró t o d o s  s u s  activos d e  E c u a d o r .  Pero l a  s e n t e n c i a  es 
e j e c u t a b l e  en c u a l q u i e r  p a r t e  d e l  m u n d o  ( c o n fi r m a d o  i n c l u s o  p o r  
l o s  t r i b u n a l e s  d e  E s t a d o s  U n i d o s ) .  

En mayo d e  2 0 1 2 ,  l a  j u s t i c i a  d e  E c u a d o r  i n i c i ó  l a  p r i m e r a  a c c i ó n  
i n t e r n a c i o n a l  d e l  c o b r o  d e  s e n t e n c i a  (en O n t a r i o ,  C a n a d á ) .  U n  m e s  
d e s p u é s ,  c o m e n z ó  l a  s e g u n d a  a c c i ó n ,  en B r a s i l  (  d o n d e  C h e v r o n  t i e ­  
ne a c t i v o s ) .  

E l  p r e s i d e n t e  d e  l a  m u l t i n a c i o n a l ,  J o h n  W a t s o n ,  p i d i ó  en j u l i o  d e  
2 0 1 2  a l  C o n g r e s o  d e  E s t a d o s  U n i d o s  q u e  s u s p e n d a  l a s  preferen­ 
c i a s  a r a n c e l a r i a s  p a r a  l o s  p r o d u c t o s  e c u a t o r i a n o s .  El C o n g r e s o  de 
E s t a d o s  U n i d o s  n e g ó  el p e d i d o  d e  r e p r e s a l i a  c o m e r c i a l .  

E l  3  d e  a g o s t o  d e  2 0 1 2 ,  l a  Corte P r o v i n c i a l  d e  J u s t i c i a  d e  S u c u m ­  
bías l i q u i d ó  el total a d e u d a d o  y  o r d e n ó  a  C h e v r o n  a  p a g a r  1 9  m i l  
m i l l o n e s  d e  d ó l a r e s  en e l  t é r m i n o  d e  24 h o r a s .  

El 7 d e  n o v i e m b r e  de 2 0 1 2 ,  en A r g e n t i n a ,  el j u e z  c i v i l  A d r i á n  E l ­  
cuj M i r a n d a  aceptó el p e d i d o  d e  l o s  t r i b u n a l e s  e c u a t o r i a n o s  p a r a  
e s t a b l e c e r  u n  e m b a r g o  preventivo por 1 9  m i l  m i l l o n e s  d e  d ó l a r e s  
s o b r e  l o s  b i e n e s  d e  l a  p e t r o l e r a  C h e v r o n ,  a c o g i e n d o  u n a  r o g a t o r i a  
i n t e r n a c i o n a l  e m a n a d a  d e s d e  l o s  t r i b u n a l e s  e c u a t o r i a n o s  p a r a  h a ­  
c e r  c u m p l i r  l a  s e n t e n c i a  en E c u a d o r .  

La m u l t i n a c i o n a l ,  q u e  se e n c o n t r a b a  o p e r a n d o  en "Vaca Muerta" 
a p e l ó  l a  m e d i d a .  La c a u s a  l l e g ó  a  l a  Corte S u p r e m a  de J u s t i c i a  l u e g o  
de q u e  la C á m a r a  N a c i o n a l  de A p e l a c i o n e s  en lo C i v i l  c o n fi r m a r a  l a  
s e n t e n c i a  d e l  j u e z  de p r i m e r a  i n s t a n c i a .  En j u n i o  de 2 0 1 3 ,  el m á x i m o  
t r i b u n a l  n a c i o n a l  dejó s i n  efecto l a  s e n t e n c i a ,  h a c i e n d o  l u g a r  a  un d i c ­  
t a m e n  de l a  procuradora G e n e r a l  de la N a c i ó n ,  A l e j a n d r a  G i l s  Carbó, 
q u i e n  c o n s i d e r a b a  el e m b a r g o  constituía u n  r i e s g o  para " l a  política 
e n e r g é t i c a  y  el d e s a r r o l l o  e c o n ó m i c o  del país, a s í  como con l a s  fi n a n ­  
zas p ú b l i c a s " .  Tras el voto político de l a  Corte S u p r e m a ,  no s ó l o  se 
les n e g ó  la j u s t i c i a  a  los afectados e c u a t o r i a n o s  s i n o  q u e  se a b r i ó  la 
puerta para q u e ,  u n  mes d e s p u é s ,  Y P F  fi r m a r a  con Chevron el p r i m e r  
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acuerdo para explorar el yacimiento Vaca Muerta, al interior de la co­ 
munidad mapuche Campo Maripe. Un acuerdo que viola el derecho 
indígena ya que no se implementó el mecanismo de consulta previa 
que, en Argentina, asiste a los pueblos indígenas. 

Este convenio devino en la explotación y es el primero de su t ipo 
al sur  del Río Bravo por lo que se considera a Chevron como una 
pionera en el impu lso g loba l  del fracking. 

En aquel  momento el Premio Nobel de la Paz, Adolfo Pérez Esqui­ 
vel, denunció que la Corte Suprema le estaba otorgando impunidad 
a una de las petroleras más cuestionadas del mundo y sentaba 
jur isprudencia en contra de los pueblos lat inoamericanos. 

Los afectados ecuatorianos, por su parte, han hecho hincapié en 
que la única manera en que pueda ejecutarse la sentencia es a través 
del cobro a las subsidiarias. Chevron Corp. opera íntegramente a tra­ 
vés de subsidiarias en todo el mundo, y no genera n ingún ingreso dis­ 
tinto de los dividendos que recibe de dichas subsidiarias", señaló en 
junio el equipo de abogados que demandó a Chevron en Argentina. 

En el contexto internacional el ju ic io no fue resuelto favorable­ 
mente para Chevron y por el contrario se extendió fuera de las fron­ 
teras de Ecuador, para l it igarse en Canadá, Brasi l  y Argentina, con el 
r iesgo de que los ecuatorianos busquen otros países para la ejecu­ 
ción de la sentencia. A e l lo se suma la gran aceptación y apoyo que 
han logrado aglut inar a escala mund ia l ,  convirt iendo el Caso Texa­ 
co en un emblema en las luchas ambientales del mundo y que ade­ 
más está siendo estudiando en importantes centros académicos, 
inc luso de Estados Unidos y ha servido como fundamento para la 
petición, ante Naciones Unidas,  de que se apruebe un Tratado Vin­ 
culante, que ob l igue a las transnacionales a cumpl i r  las cartas, con­ 
venciones y demás instrumentos sobre derechos humanos.  
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